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AVISO DE 
DISPENSA  ELETRÔNICA 003/2023 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ 

CNPJ Nº 10.150.050/0001- 09 

 
OBJETO 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
comuns de engenharia, para a execução do serviço de conservação 
e preservação do monumento histórico Primeira Loja Maçônica de 
Itambé-PE, localizada na rua Dr. Correia Lima, nº 27, Centro e 
monumento do Cristo Redentor, localizado na praça Maria José Sá 
de Andrade, Centro, Itambé/PE. 

 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$ 35.159,69 (trinta e cinco mil, cento e cinquenta e nove reais e 
sessenta e nove centavos) 

 
PERÍODO DE PROPOSTAS  
De 01/08/2023 às 8h  
Até 04/08/2023 às 23h59 

 
PERÍODO DE LANCES 
De 07/08/2023 às 8h 
Até 07/08/2023 às 14h 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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MUNICÍPIO DE ITAMBÉ 

CNPJ Nº 10.150.050/0001- 09 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 003/2023 

(Processo Administrativo n.º 011/2023) 

 
Torna-se público que O MUNICÍPIO DE ITAMBÉ, Estado de Pernambuco, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 10.150.050/0001- 

09, com sede na Rua Josué de Castro, nº 84, Centro, neste município, neste ato, 

representado por sua Prefeita, Sra. Maria das Graças Gallindo Carrazzoni, brasileira, 

casada, professora aposentada, inscrita no CPF sob o n.º 005.385.154-49 e portadora 

do RG n.º 562.487-SSP/PE, domiciliada ao Engenho Monge, S/N, Zona Rural, 

município de Itambé, Estado de Pernambuco, por meio do setor de licitação, realizará 

Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, 

inciso I, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e demais legislação 

aplicável. 

 

 

Data da sessão:07/08/2023 

Link: www.bnc.org.br  
Horário da Fase de Lances: 8:00 às 14:00. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação por dispensa de licitação de empresa especializada na prestação 

de serviços comuns de engenharia, para a execução do serviço de 

conservação e preservação do monumento histórico Primeira Loja Maçônica 

de Itambé-PE, localizada na rua Dr. Correia Lima, nº 27, Centro e monumento 

do Cristo Redentor, localizado na praça Maria José Sá de Andrade, Centro, 

Itambé-PE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação ocorrerá por menor valor global, conforme projeto básico e 

planilhas em anexo.  

1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor/prestador de 

serviços a participação em quantos forem de seu interesse. Entretanto, 

optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta 

para todos os itens que o compõem. 

http://www.bnc.org.br/
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto 

às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. Poderão participar desta Dispensa Eletrônica interessados cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto desta contratação, regularmente 

estabelecidos no País, que satisfaçam todas as exigências, especificações e 

normas contidas no termo de referência, neste edital simplificado e seus 

anexos, desde que previamente cadastrado junto a Bolsa Nacional de 

Compras (BNC). 

2.1.1. O fornecedor/prestador de serviços é o responsável por qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de 

Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 

entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e 

seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da 

qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 
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d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 

nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 
PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.  

3.2. O interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, 

através do sítio www.bnc.org.br ,a proposta com a descrição do objeto ofertado e 

o preço, bem como os documentos exigidos para habilitação, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.bnc.org.br/
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infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 

preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 

lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 

das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, 

assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes 

declarações:  

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

3.8.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas 

no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 
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3.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 

da Lei nº 8.213/91. 

3.8.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a 

sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de 

lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 

aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total.  

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 

lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por 

ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como 

“lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 

recebido e registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 

sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 

prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
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5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com 

preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores 

classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado 

na ata do procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se 

necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor 

proposta poderá ser convocado para encaminhar planilha com 

indicação de custos unitários e formação de preços, ao qual será 

concedido modelo, com os valores adequados à proposta vencedora. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso 

ou em seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada 

inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
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dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais 

como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho 

vigentes. 

5.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das 

disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará 

o seguinte: 

5.7.1. para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão 

considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários 

tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de 

preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação 

Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente; 

5.7.2. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração. 

5.7.3. será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta 

for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a 

Lei. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, 

no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do 

Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 

requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 
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5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” 

a nova data e horário para a sua continuidade. 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase 

de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO 

I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão 

solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado 

o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a 

substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta 

Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da 

Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para 

verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação 

previamente à sua desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores 

será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações 

constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da 

sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores 

de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de 

Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob 

pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

6.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo 

em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 

cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do 

item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

6.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja 

retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos 

remanescentes. 

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja 

por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-

los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
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6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 

habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir 

da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar 

instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.  

7.2.2. Ainda sobre a assinatura do contrato, destaca-se que será permitida a 

assinatura eletrônica. 

7.2.3. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 

empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, 

por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso 

de Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos 

da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
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7.4. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias 

prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação 

Direta.  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste 

aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução 

do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, 

em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da 

fase de lances. 
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8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste 

certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 

às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa moratória sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 

8.1.12, conforme porcentagem estabelecida no Termo de Referência e em 

sintonia com os termos do art. 156, §3º da Lei nº 14.133/21, a multa deve 

ser prevista em percentual entre 0,5% e 30% do valor do contrato. 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso 

de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 

8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 

processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira 

nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal 

na unidade administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 

processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 

prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 

pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 

previstas nos anexos a este Aviso (TERMO DE REFERÊNCIA). 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no BNC, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP e no site oficial do Município de Itambé/PE. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 

inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 

que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os 
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menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada 

fora deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas 

se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 

(procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá 

ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 

respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável 

pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 

que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante 

o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem 

de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão 

sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 

desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, 

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 

do processo de contratação. 
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9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 

Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá 

as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, 

os seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

 

Itambé-PE, 21 de julho de 2023. 
 

 

Elcy Alves de Paulo 
 Agente de Contratação 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 
 

1 Habilitação jurídica:  

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 

sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 

1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 

em funcionamento no País; 

1.7  Alvará de Localização e Funcionamento, válido para o exercício ou o CIM 

válido para o exercício corrente. 

1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
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Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual;  

2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre;  

2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou 

municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

3 Qualificação Econômico-Financeira:  

3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor; 

3.2 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos 

processos distribuídos pelo PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede do 

proponente ou de seu domicílio; 

 

3.3  As empresas sediadas no Estado de Pernambuco poderão retirar a 

respectiva certidão no link: (www.tjpe.jus.br/certidaopje), devendo ser 

emitidas as certidões de 1º e 2º grau para fins de licitação. 

 

3.4  A certidão descrita no subitem 3.2 somente é exigível quando a certidão 

negativa  de Falência ou Recuperação Judicial do Estado da sede do 

proponente ou de seu domicílio contiver a ressalva expressa de que não 

abrange os processos judiciais eletrônicos. 

 

3.5 As empresas sediadas em Pernambuco e constituídas após a implantação 

do Sistema Judwin (PJE), que ocorreu em 11 de maio de 2016, poderão 

apresentar apenas as certidões descritas no item 08.05.03, obtidas através 
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do link (www.tjpe.jus.br/certidaopje), devendo ser emitidas as certidões de 1º 

e 2º grau para fins de licitação. 

 

3.6 Para as empresas sediadas em locais em que a verificação é centralizada, 

será aceita  uma única certidão. 

3.7 Em caso de Certidão Positiva de Falência com Efeito de Negativa, faz-se 

necessário que o documento mencione se a empresa já teve o plano de 

recuperação homologado em juízo e se está apto econômica e 

financeiramente a participar do procedimento licitatório. 

 

3.8 Caberá ao interessado obter a Certidão Negativa de Falência ou 

Recuperação Judicial, de acordo com as disposições normativas do 

respectivo Estado da Federação da sede do interessado ou de seu domicílio. 

4 Qualificação Técnica 

4.1.1 Comprovação de registro no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

(CAU), em nome da licitante e seus responsáveis técnicos, na forma 

da legislação vigente, emitida pelo CREA ou CAU da jurisdição da 

sede da licitante; 

4.1.2 Atestado(s) fornecido(s) emitido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo 

Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU, em nome de 

profissional de nível superior legalmente habilitado, integrante do 

quadro de pessoal da licitante, que comprove(m) a sua 

responsabilidade técnica de forma satisfatória, na execução de 

serviços compatíveis em características e complexidade ao objeto 

da licitação. 

4.1.3 Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, 

deverão ter as seguintes informações:  

4.1.4 Descrição dos serviços informando o quantitativo atestado, com data 

de emissão e a ART/RRT expedida em razão das obras ou serviços 

executados. 

4.1.5 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 

serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços 

executados de forma concomitante.  

4.1.6 A execução dos serviços deverá ser conduzida, obrigatoriamente, 

sob responsabilidade técnica dos profissionais cujos atestados 

foram apresentados pela licitante para comprovação da capacidade 
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técnico-profissional, em atendimento a este Edital.  

4.1.7 Somente será admitida a substituição de profissional detentor de 

atestado apresentado na fase de habilitação por outro com 

experiência equivalente ou superior. A proposta de substituição de 

profissional deverá ser feita por escrito, fundamentada e instruída 

com as provas necessárias à comprovação da situação que se 

apresenta, e incluirá a indicação do novo profissional com o 

respectivo acervo técnico, e acompanhada da baixa da ART–

Anotação de Responsabilidade Técnica do profissional que está 

sendo substituído. Para a sua efetivação, a proposta de substituição 

deverá ser apreciada e aprovada pelo CONTRATANTE. 

4.1.8 Consideram-se integrantes do quadro permanente da empresa, 

além dos profissionais que tenham vínculo empregatício ou 

societário com a licitante, aqueles que sejam a ela vinculados, 

mediante contrato de prestação de serviços, celebrado de acordo 

com a legislação civil.  

4.1.9 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica deverão 

pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data 

prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins 

deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de 

contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o 

empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 

Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito 

firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de 

vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta 

licitação. 

4.1.10 Declaração formal de que disporá, até a data do início da efetiva 

prestação dos serviços, de pessoal técnico habilitado e adequado 

para a execução dos trabalhos objeto desta licitação, devendo a 

comprovação de vínculo com a empresa licitante ser realizada, por 

ocasião da execução dos serviços. 

4.1.11 Declaração de disponibilidade imediata dos equipamentos e das 

máquinas necessários a execução do objeto licitado. 

4.1.12 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação. 

4.1.13 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em 
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nome da matriz ou da filial do Contratado. 

4.1.14 O Contratado disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando 

solicitado pelo Contratante, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da empresa que a contratou e local em 

que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

4.1.15. Apresentação das seguintes DECLARAÇÕES: 
 
a) Declaração de que não utiliza, direta ou indiretamente, mão de obra de menores conforme as 
disposições contidas no art. 7, XXXIII da Constituição Federal de 1988, assinada por sócio, dirigente, 
proprietário ou procurador da licitante, com o número da identidade do declarante.  

b) Declaração expressa de pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação desta 
contratação direta. 

c) Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou 
procurador da licitante, com número da identidade do declarante.  

d) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, assinada por sócio, dirigente, proprietário 
ou procurador da licitante, com o número da identidade do declarante.  

e) Declaração de Opção para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, assinada por sócio, 
dirigente, proprietário ou procurador da licitante, com o número da identidade do declarante; (SE FOR O 
CASO).  

f) Declaração expressa de que o sócio ou diretor não ocupa cargo ou função de chefia, 
assessoramento ou função de confiança, no Município de Itambé.  
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA – CONTRATAÇÃO DIRETA 

Processo Administrativo n. (011/2023) 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei 

n. 14.133/2021). 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços comuns de engenharia, para 

a execução do serviço de conservação e preservação do monumento histórico Primeira Loja 

Maçônica de Itambé-PE, localizada na rua Dr. Correia Lima, nº 27, Centro e monumento 

do Cristo Redentor, localizado na praça Maria José Sá de Andrade, Centro, Itambé-PE. 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 90 dias contados da assinatura do contrato, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, admitindo prorrogação nos termos 

legais. 

  

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 35.159,69 (trinta e cinco mil, cento e 

cinquenta e nove reais e sessenta e nove centavos). 

 

1.4. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o 

critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

1.5. O proponente, ou, havendo dispensa eletrônica, aquele que estiver mais bem colocado na 

disputa, deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha 

o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme 

modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de 

exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021). 

 

2.1. Justificativa 
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2.1.1 Esta contratação se faz necessária pelo fato de que cuidar do patrimônio histórico 

municipal é valorizar a identidade da população de Itambé-PE. Conservá-los e preservá-los para 

as presentes e futuras gerações é um dever de todos os cidadãos e do poder público. Por isso, a 

restauração do patrimônio histórico é de grande importância para conhecer o passado e manter 

a memória, além de que se encontra em total alinhamento com as ações desta secretaria.  

 

2.1.2. Destaca-se ainda, que a importância de se preservar o Patrimônio Histórico está associada 

à constituição de uma memória coletiva, considerando que é por meio da memória que nos 

orientamos para compreender o passado, o comportamento da história de nossa cidade. Dessa 

maneira, tem-se que o Patrimônio Histórico é algo que faz parte da identidade de uma sociedade 

quanto aos costumes, às características e ao comportamento das pessoas que fazem parte desta 

estrutura. Além disso, também é um registro importante para a posterioridade. Portanto, a 

preservação e restauração do patrimônio histórico se mostra de grande importância para manter 

a memória coletiva e individual na formação social do cidadão itambeense. Isso se dá pelo fato 

de que tais locais estão intimamente ligados a fatos memoráveis que fizeram parte da história 

desta inestimável cidade.  

 

2.1.3. Cumpre esclarecer que, ainda na fase interna do certame, compete à Administração 

proceder estudo detalhado sobre as características do objeto a fim de delimitar os procedimentos 

que serão desenvolvidos na licitação. Destaca-se que o Tribunal de Contas da União recomenda 

que a licitação seja procedida por itens/lotes, sempre que econômica e tecnicamente viável, 

cabendo à Administração, justificadamente, demonstrar a vantajosidade da opção feita, 

buscando maior aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e maior competitividade, 

conforme estabelecido pelo art. 40, § 3º, inciso I, da lei 14.133/21. Sendo assim, a regra é a 

licitação por itens, sempre que o objeto for divisível, desde que se verifique não haver prejuízo 

para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, visando propiciar a ampla 

participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução da 

totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, cuja solução 

não é a mais adequada no caso em tela. Desta forma, sugere-se que a escolha do critério a ser 

utilizado na avaliação e julgamento das propostas deste certame seja pelo MENOR VALOR 

GLOBAL. Observa-se, portanto, que o fracionamento do objeto não se mostra viável na 

presente contratação, em virtude das suas características e suas obrigatórias interações, que 

impossibilitariam a atribuição, a diferentes contratadas, eventual responsabilidade por danos ou 

por defeito de execução. 

 

2.1.4. Ademais, mostrar-se-ia antieconômico e por demais elevado o custo de mobilização de 

diferentes empresas para executar parcelas individuais e distintas deste serviço, uma vez que 

sua característica ímpar não viabiliza tal ação. Sendo assim, a contratação por preço global 

ensejará o planejamento e a racionalização do trabalho, a melhor gestão dos contratos, o 

adequado cumprimento de prazos e padrões de qualidade, além da atribuição de 
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responsabilidade pelos serviços executados. A definição quantitativa e qualitativa do objeto ora 

mencionado, foi obtida através da análise prévia pelo setor responsável. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, da Lei n. 14.133/2021). 

3.1 A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços comuns de engenharia, para a execução do serviço de conservação e 

preservação do monumento histórico Primeira Loja Maçônica de Itambé-PE e monumento do 

Cristo Redentor, visando manter a autenticidade dos monumentos, por meio de suas 

restaurações. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 

 

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

 

4.1.1 Sustentabilidade: 

 

4.2 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os requisitos previstos no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

 

4.3 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.4 Não será exigida a garantia da contratação de que tratam o art. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21. 

 

4.5. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, 

tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo ser exigido, inclusive, a 

capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos 

serviços, além de que: 

 

4.5.1. Os funcionários da CONTRATADA deverão estar devidamente uniformizados e 

identificados nas dependências do CONTRATANTE, assim como fazer uso de todos os 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI´s) necessários a execução dos serviços, isentando o 

CONTRATANTE de responsabilidade na ocorrência de sinistros na execução do serviço. 

 

4.5.2. A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais 

e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de 

adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos 

serviços. 

 

4.6. VISTORIA 
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4.6.1. A avaliação prévia dos locais de execução dos serviços (Rua Dr. Correia Lima, nº 27, 

Centro, Itambé-PE e Praça Maria José Sá de Andrade, Centro, Itambé-PE) é imprescindível 

para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor 

designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 às 12:00 horas.   

 

4.6.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 

prévia. 

 

4.6.3. ao participante interessado em participar deste procedimento poderão optar por uma das 

três opções abaixo: 

 

a) realizar a vistoria e receber o atesto por este ente que conhece o local e as condições da 

realização da obra ou serviço;  

b) atestar que conhece o local e as condições da realização da obra ou serviço;  

c) declarar formalmente, por meio do respectivo responsável técnico, que possui conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

 

4.6.4. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

 

4.6.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais 

da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei nº 

14.133/2021). 

5.1. Os serviços deverão ser executados no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir 

da data do recebimento da Ordem de Serviço pelo prestador, em remessa integral, nos locais de 

realização dos serviços, na rua Dr. Correia Lima, nº 27, Centro, Itambé-PE e Praça Maria José 

Sá de Andrade, Centro, Itambé-PE. 

 

5.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente logo após a execução pelo(a) responsável pelo 

setor ou pela Fiscalização Técnica, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 

5.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos/refeitos no prazo máximo de 20 dias, a contar da notificação da Contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

5.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material/serviço e consequente aceitação mediante Termo de Recebimento/execução 

Definitivo. 
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5.4.1. Se o recebimento dos serviços for efetuado por unidade descentralizada, a unidade 

recebedora, por intermédio do Fiscal Setorial ou comissão designada, deverá encaminhar 

ao Fiscal Técnico relatório declarando o recebimento do serviço e a conformidade das 

especificações técnicas e quantitativas. 

 

5.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da entrega não conforme de bens. 

 

5.6. Como condição de recebimento do objeto e posterior pagamento, o prestador de serviços 

deverá comprovar, no ato da entrega do serviço, a origem da mercadoria ou bem fornecido, 

respeitados os termos da proposta apresentada, quando este cotar preço para marca que não seja 

de sua fabricação, mediante apresentação de nota fiscal de origem. 

 

5.7. O Fiscal Técnico ou Comissão responsável ao atestar o recebimento do objeto deverá 

informar se a execução foi realizada no prazo; se não, anexar parecer técnico encaminhado ao 

Ordenador de Despesa, nos termos do Art. 4º da Lei nº 9.697/2012 (CAFIL). 

 

5.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

 

5.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato ou instrumento equivalente. 

6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

 

6.1.Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas conforme 

projeto básico. 

7. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

7.1 O participante deverá observar todo dimensionamento técnico disposto no projeto 

básico e seus anexos.  

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 

14.133/21). 

8.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

8.1.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de 

acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
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responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, 

art. 115, caput). 

8.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou 

instrumento equivalente, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

8.1.3. A execução do contrato ou instrumento equivalente deverá ser acompanhada e 

fiscalizada pela servidora Lívia Tavares de Souza, matrícula 80901, especialmente 

designada como Fiscal Técnico, permitida a assistência de terceiros, nos termos do 

art. 117 da Lei nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos. 

 

8.1.3.1.O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §1º). 

8.1.3.2.O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 

117, §2º). 

8.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou 

do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 

118). 

8.1.4.1.A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, 

devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade, no prazo 

indicado pelo fiscal. 

 

8.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

8.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120). 

8.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato ou instrumento equivalente 

(Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

8.1.7.1.A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade 
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pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato ou 

instrumento equivalente (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

8.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o 

uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

8.1.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 

empresa junto ao SICAF. 

8.1.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) 

e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não 

estejam regularizados no SICAF. 

8.2.  DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

 

8.2.1. Para fins de liquidação e pagamento da execução do objeto da contratação, a Contratada 

deve apresentar os seguintes documentos: 

 

8.2.1.1. Nota fiscal com descrição resumida do objeto, número da nota de empenho, mês de 

competência da entrega dos materiais/prestação dos serviços; Certidões de regularidade fiscal 

e Trabalhista, todas válidas; 

 

8.2.1.2. Consulta ao site oficial ou Declaração de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento 

de Impostos e Contribuições – SIMPLES, se for o caso; 

 

8.2.2. O pagamento será efetuado pelo Contratante no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 

contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura e dos respectivos documentos 

comprobatórios, mediante ordem bancária creditada em conta corrente da Contratada. 

 

8.2.3. O pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo do objeto e o 

consequente aceite da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, pelo servidor 

competente ou comissão responsável, condicionado à verificação da conformidade da 

documentação discriminada. 

 

8.2.3.1. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, se o 

fornecimento tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, que a contratada 

formalize o pedido de liberação de pagamento, endereçado ao Ordenador de Despesa e poderá 

ocasionar o sancionamento da empresa e rescisão contratual. 
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8.2.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura/Boleto ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

8.2.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

8.2.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação da documentação exigida neste Termo de Referência. 

 

8.2.6. O Contratante pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 

indenizações devidas pela Contratada, de acordo com o previsto neste Termo de Referência 

e/ou no Contrato. 

 

8.2.7. O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, mediante depósito 

em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada. 

 

8.2.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Autorização 

de Pagamento. 

 

8.2.9. O Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 

8.2.10. Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e 

exclusiva do CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, 

devida pelo órgão CONTRATANTE será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 EM = I x N x VP 
Onde: 

EM = Encargos Moratórios. 

I = Índice de atualização financeira (Variação do IPCA do mês inerente ao atraso da 

fatura/30). 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

 

8.3.  DO RECEBIMENTO 
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8.3.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados 

no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

8.3.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua 

totalidade. 

8.3.3. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da 

execução contratual, quando for o caso. 

8.3.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, mediante termo detalhado, no prazo 

de 15 dias, contado do termo de recebimento da obra, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

8.3.4.1.O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por 

meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 

encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos 

serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se 

fizerem necessários. 

8.3.4.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada etapa e após 

a apresentação da medição prévia pelo Contratado, o fiscal técnico 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do 

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

8.3.4.1.2. Em caso de rejeição, o fiscal fixará prazo para que a irregularidade 

seja sanada, às custas do contratado, sem prejuízo da aplicação de 

penalidades cabíveis. 

8.3.4.1.3. Nesse caso, cabe à fiscalização não atestar a última e/ou única 

medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório 

8.3.4.1.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e 

Instruções exigíveis. 

8.3.4.1.5. A aprovação da medição prévia apresentada pelo contratado não o 

exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica 

aceitação definitiva dos serviços executados. 

8.3.4.1.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir 

ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que 
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se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

8.3.4.1.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e 

Instruções exigíveis. 

8.3.4.2.No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de 

fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com 

suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

8.3.4.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão 

acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

8.3.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 

aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 

 

8.3.6.1.Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 

pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 

CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

8.3.6.2.Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

8.3.6.3.Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

8.3.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 
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9. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS 

CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 18, III, da Lei 

n. 14.133/2021) 

9.1. Parágrafo Único: É obrigação da CONTRATADA a reparação dos vícios verificados 

dentro do prazo de garantia da obra, tendo em vista o direito assegurado à Administração pelo 

art. 618 da Lei n° 10.406/2002 (Código Civil). 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO 

DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei 

n. 14.133/2021). 

 

10.1O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I da Lei n.º 

14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço global. 

10.2 As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo do Aviso de Contratação 

Direta. 

10.3 Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no Anexo do Aviso de Contratação Direta. 

 

10.4 Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

10.4.1 Comprovação de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) 

ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em nome da licitante e seus 

responsáveis técnicos, na forma da legislação vigente, emitida pelo CREA ou CAU da 

jurisdição da sede da licitante; 

10.4.2 Atestado(s) fornecido(s) emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA 

ou CAU, em nome de profissional de nível superior legalmente habilitado, integrante 

do quadro de pessoal da licitante, que comprove(m) a sua responsabilidade técnica de 

forma satisfatória, na execução de serviços compatíveis em características e 

complexidade ao objeto da licitação. 

10.4.3 Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter as seguintes 

informações:  

 

a) Descrição dos serviços informando o quantitativo atestado, com data de emissão e 

a ART/RRT expedida em razão das obras ou serviços executados. 

 

10.4.4 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 

apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante.  
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10.4.5 A execução dos serviços deverá ser conduzida, obrigatoriamente, sob responsabilidade 

técnica dos profissionais cujos atestados foram apresentados pela licitante para 

comprovação da capacidade técnico-profissional, em atendimento a este Edital.  

10.4.6 Somente será admitida a substituição de profissional detentor de atestado apresentado 

na fase de habilitação por outro com experiência equivalente ou superior. A proposta 

de substituição de profissional deverá ser feita por escrito, fundamentada e instruída 

com as provas necessárias à comprovação da situação que se apresenta, e incluirá a 

indicação do novo profissional com o respectivo acervo técnico, e acompanhada da 

baixa da ART–Anotação de Responsabilidade Técnica do profissional que está sendo 

substituído. Para a sua efetivação, a proposta de substituição deverá ser apreciada e 

aprovada pelo CONTRATANTE. 

10.4.7 Consideram-se integrantes do quadro permanente da empresa, além dos profissionais 

que tenham vínculo empregatício ou societário com a licitante, aqueles que sejam a ela 

vinculados, mediante contrato de prestação de serviços, celebrado de acordo com a 

legislação civil.  

10.4.8 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica deverão pertencer ao quadro 

permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, 

entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por 

intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o 

empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o 

prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração 

de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor 

desta licitação. 

10.4.9 Declaração formal de que disporá, até a data do início da efetiva prestação dos 

serviços, de pessoal técnico habilitado e adequado para a execução dos trabalhos 

objeto desta licitação, devendo a comprovação de vínculo com a empresa licitante ser 

realizada, por ocasião da execução dos serviços. 

10.4.10Declaração de disponibilidade imediata dos equipamentos e das máquinas necessários 

a execução do objeto licitado. 

10.4.11Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

10.4.12Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do Contratado. 

10.4.13O Contratado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pelo Contratante, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da empresa que a contratou 

e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
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11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)  

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021 (indicar 

um dos incisos do art. 75, da Lei n.º 14.133/2021, conforme o caso concreto).  

 

11.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

11.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário. 

11.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

11.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

11.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 

de contratação. 

11.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

11.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do 

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 

atualizada. 

11.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

11.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

11.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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11.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os requisitos de habilitação 

constantes no aviso de contratação direta.  

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município de Itambé – Secretaria de Cultura, Turismo 

e Esportes. 

 

 0412210082.039 – Gestão da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes 

 33903900 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, caso haja, será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(a) O atraso superior a 45 dias autoriza a Administração a promover a rescisão 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(2) compensatória de 20 % (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º). 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º). 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
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caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159) 

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160) 

13.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

14. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

14.1. São obrigações do Contratante: 

14.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

14.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 
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14.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

14.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

14.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

14.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 

14.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

14.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

14.1.8.0. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o 

prazo de 30 (trinta dias) para decidir, admitida a prorrogação 

motivada por igual período. 

14.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

14.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 

14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

15. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

15.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

15.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

15.1.1.1A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente 
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justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

15.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II); 

15.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 

ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência; 

15.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

15.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

15.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 

único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

15.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 

prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 

à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT;  

15.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

15.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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15.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

15.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

15.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

15.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 

limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 

15.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

memorial descritivo ou instrumento congênere. 

15.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

15.1.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou 

para qualificação, na contratação direta;  

15.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

15.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

15.1.19.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

15.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 
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15.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

15.1.22. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia 

e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 

capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a 

execução dos serviços, quando for o caso. 

16. DO REAJUSTE 

16.1. O valor consignado no contrato será reajustado, observado o interregno mínimo de 12 

(doze) meses, contados a partir da data do orçamento, pela variação do IPCA e, em sua 

falta, pelo índice que o suceder, o qual deverá ser preferencialmente um índice setorial ou 

específico, e, apenas na ausência de tal índice, um índice geral, o qual deverá ser o mais 

conservador possível de forma a não onerar injustificadamente a administração...” (TCU, 

Ac. nº 114/2013-Plenário). 

16.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 (doze) meses será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

16.3. O reajuste será formalizado por apostilamento, salvo se coincidente com termo aditivo 

para o fim de prorrogação de vigência ou alteração contratual. 

16.4. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço 

médio de mercado para a presente contratação, a contratante deverá negociar a adoção de 

preço compatível ao mercado. 

16.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

16.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

16.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

16.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

17. ANEXOS 

Anexo I – Minuta do Contrato; 

Anexo II – Projeto Básico (planilha de preços, BDI e demais documentos pertinentes); 
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Itambé-PE, 14 de julho de 2023. 

 

 

 

 
        Maria das Graças Gallindo Carrazzoni         João Cláudio Ribeiro da Silva Rodrigues 

       Prefeita do Município de Itambé                        Secretário de Cultura, Turismo e Esportes 

 

 

 

ANEXO I – MINUTA DO CONTRATO 

 

 

CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI Nº 14.133/21) - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº <NumeroContratoAno>, 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ITAMBÉ, 

ESTADO DE PERNAMBUCO, E <NomeEmpresa>. 

 

O MUNICÍPIO DE ITAMBÉ, Estado de Pernambuco, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

sob o nº 10.150.050/0001-09, com sede na Rua Josué de Castro, nº 84, Centro, neste município, neste ato, 

representado por sua Prefeita, Sra. Maria das Graças Gallindo Carrazzoni, brasileira, casada, professora 

aposentada, inscrita no CPF sob o n.º 005.385.154-49 e portadora do RG n.º 562.487-SSP/PE, domiciliada ao 

Engenho Monge, S/N, Zona Rural, município de Itambé, Estado de Pernambuco, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE, e <NomeEmpresa>, inscrita no CNPJ nº <CNPJEmpresa>, com sede na 

<EnderecoEmpresa>, CEP <CepEmpresa>, no Município de <MunicipioEmpresa>, denominada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Senhor(a) <NomeRepresentanteEmpresa>, portador(a) da Cédula 

de Identidade nº <RgRepresentanteEmpresa> e CPF nº <CPFRepresentanteEmpresa>, tendo em vista o que consta 

no Processo nº {NumeroProcesso}, no Termo de Ratificação n° {NumeroTermoRatificação}, em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa 

de Licitação n. <NumeroDispensaAno>, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de <Objeto>, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

1.2.1 O valor total do Contrato é de R$ <ValorContratol>(<ValorContratoExtenso>), conforme detalhamento 

e preços abaixo especificados: 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, 

caso existentes; 

1.3. A Proposta do Contratado; 
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1.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da data de assinatura do contrato, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 

do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1.O valor total da contratação é de R$ <ValorTotal> (<ValorTotalExtenso>) 

5.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

5.1. Destaca-se que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente 

fornecidos. 

 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura. 

5.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução 

do objeto do contrato. 

5.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice e 

demais regras estabelecidas no Termo de Referência. 
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5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota 

fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para o contratante; 

5.4.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021.    

5.4. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 

ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível 

razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.4. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

5.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

5.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
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entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

5.5. CESSÃO DE CRÉDITO 

 

5.5. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo 

com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme 

as regras deste presente tópico. 

5.5.1.1. As cessões de crédito não fiduciárias estão vedadas. 

5.5. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária 

não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos 

termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

5.5. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela 

execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à 

Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto 

previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. O valor consignado no contrato será reajustado, observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, 

contados a partir da data do orçamento, pela variação do IPCA e, em sua falta, pelo índice que o suceder, o 

qual deverá ser preferencialmente um índice setorial ou específico, e, apenas na ausência de tal índice, um 

índice geral, o qual deverá ser o mais conservador possível de forma a não onerar injustificadamente a 

administração...” (TCU, Ac. nº 114/2013-Plenário). 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 (doze) meses será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.3. O reajuste será formalizado por apostilamento, salvo se coincidente com termo aditivo para o fim de 

prorrogação de vigência ou alteração contratual. 

6.4. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médio de mercado 

para a presente contratação, a contratante deverá negociar a adoção de preço compatível ao mercado. 

6.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 
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7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

7.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

7.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.1. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta 

dias) para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.1. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

8.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II); 

8.1. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
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utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

8.1. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.1. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

8.1. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

8.1. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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8.1.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

8.1. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

8.1.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

8.1. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

8.1. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 

contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços, quando for o caso. 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

 

9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas 

razões do não emprego de mão de obra exclusiva e baixa complexidade do objeto. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

m) der causa à inexecução parcial do contrato; 

n) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

o) der causa à inexecução total do contrato; 

p) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

q) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

r) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

s) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

t) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

u) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

v) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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w) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

x) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

v) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

vi) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, 

f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §4º, da Lei); 

vii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

viii) Multa: 

(1) moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(a) O atraso superior a 45 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(2) compensatória de 20 % (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º). 

10.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

f) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

g) as peculiaridades do caso concreto; 

h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

i) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160) 

10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

11.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.1. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.2. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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11.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.2. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento deste Ente Municipal, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

12.2. Caso seja necessário, a dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas 

na Lei nº 14.133/21. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

16.1.  É eleito o Foro da Comarca de Itambé/PE para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 
Local e data.......... 

______________________________________ 
 MUNICÍPIO DE ITAMBÉ-PE 

Maria das Graças Gallindo Carrazzoni  
Prefeita 

CONTRATANTE 
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______________________________________ 
Nome da Empresa 

CNPJ: XXXXXXXXXXXXX 

Nome do Sócio-Administrador 

CPF nº. 
CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

 
NOME:  
CPF:  
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ANEXO II – PROJETO BÁSICO (ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, 

PLANILHA DE PREÇOS, BDI E DEMAIS DOCUMENTOS 

PERTINENTES) 

 

 

 

  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 
 

 
SERVIÇO DE CONSERVAÇÃO E PRESERVAÇÃO DO MONUMENTO 

HISTÓRICO PRIMEIRA LOJA MAÇÔNICA DE ITAMBÉ-PE, LOCALIZADA NA 
RUA DR. CORREIA LIMA, Nº 27, CENTRO E MONUMENTO DO CRISTO 
REDENTOR, LOCALIZADO NA PRAÇA MARIA JOSÉ SÁ DE ANDRADE, 

CENTRO, ITAMBÉ-PE 
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 
 
 

As presentes especificações técnicas visam estabelecer as condições mínimas 
necessárias a serem observadas e obedecidas para execução de obras públicas.  

A não aceitação, por parte Fiscalização, de serviço ou equipamento (pelo fato 
de o mesmo estar em desacordo com as especificações ou que apresentam defeitos 
na execução ou fabricação), deve ser refeito, corrigido ou substituído, sem ônus para 
o contratante. As dúvidas que porventura venham a surgir e que não estejam citadas 
nestas especificações, serão resolvidos junto à Fiscalização.  

Serão de responsabilidade da empreiteira refazer ou substituir todos os 
trabalhos que forem julgados necessários pela Fiscalização, inclusive aqueles que, 
porventura, forem omitidos nas presentes especificações e que no decorrer dos 
trabalhos forem observados.  

Todos os materiais empregados serão de boa qualidade e de acordo com as 
normas técnicas da ABNT, inclusive ferramentas e equipamentos necessários para a 
execução dos serviços.  
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1. Apresentação 
 

O presente memorial tem por objetivo estabelecer orientações e especificações 
técnicas para a execução do serviço de conservação e preservação do monumento 
histórico Primeira Loja Maçônica de Itambé-PE, localizada na rua Dr. Correia Lima, nº 
27, Centro e monumento do Cristo Redentor, localizado na praça Maria José Sá de 
Andrade, Centro, Itambé-PE.  
 
2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  
 
2.1 APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM PAREDES 
EXTERNAS DE CASAS 
  

Inicialmente, deverá ser aplicada uma demão de fundo selador acrílico nas 
paredes, e após um intervalo de 4 horas deverá ser aplicada a segunda demão. Essa 
etapa é fundamental para garantir uma ótima cobertura da tinta. O produto tem a 
função de dar preenchimento às superfícies porosas e selar a parede, impedindo que 
a tinta utilizada posteriormente seja absorvida pela área. Ele é indicado para paredes 
novas (recém rebocadas após a cura de 28 dias) ou para as que possuem pinturas 
existentes, preferencialmente com cores vibrantes. 

O selador pode ser aplicado tanto em ambientes internos quanto externos, e 
em superfícies como: reboco, gesso, concreto, massa corrida ou acrílica e alvenaria. 

A diluição se dará conforme as recomendações de cada fabricante. A aplicação 
deverá ser feita com trincha, rolo de lã ou de espuma ou revólver. Poderão ser 
utilizados o CORALPLUS Selador Acrílico, da CORAL, o SUVINIL Selador Acrílico ou 
similares.  

Para fino acabamento, deverá ser aplicada massa corrida, sempre em camadas 
finas. Quando seca, deverá ser lixada com lixa para massa.  

O pó deverá ser removido. Como medida de economia da tinta de acabamento, 
recomenda-se a aplicação de uma demão de líquido selador sobre a massa, para 
uniformizar a absorção. 
 
Método Executivo 
- Observar a superfície: deve estar limpa, seca, sem poeira, gordura, graxa, sabão ou 
mofo antes de qualquer aplicação; 
- Diluir o selador em água potável, conforme fabricante; 
- Aplicar duas demãos de fundo selador. 
 
Critérios de medição e pagamento 

Pela área executada em metros quadrados (m²). 
O pagamento será por preço unitário contratual e conforme medição aprovada 

pela Fiscalização.  
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2.2 EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO EM PAREDE, DUAS 
DEMÃOS, LIXAMENTO MANUAL 
 
Método Executivo 
 
- Observar a superfície: deve estar limpa, seca, sem poeira, gordura, graxa, sabão ou 
bolor antes de qualquer aplicação; 
- Se necessário, amolecer o produto em água potável, conforme fabricante; 
- Aplicar em camadas finas com espátula ou desempenadeira até obter o nivelamento 
desejado; 
- Aguardar a secagem da primeira demão e aplicar a segunda demão de massa; 
- Aguardar a secagem final para efetuar o lixamento manual final e remoção do pó. 
 
Critérios de medição e pagamento 

Pela área executada em metros quadrados (m²). 
O pagamento será por preço unitário contratual e conforme medição aprovada 

pela Fiscalização.  
 

2.3 APLICAÇÃO MANUAL DE TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM PAREDE EXTERNAS 
DE CASAS, DUAS DEMÃOS 
 
Método Executivo 
 
- A superfície deve estar limpa, seca, sem poeira, gordura, graxa, sabão ou bolor antes 
de qualquer aplicação; 
- A tinta deve ser diluída em água potável de acordo com recomendações do 
fabricante; 
- Aplicar duas demãos com rolo, respeitando o intervalo de tempo entre elas, conforme 
orientação do fabricante. 
 
Controle da execução  
 

Deverão ser evitadas as diluições em excesso, em desacordo com o 
recomendado nas latas, pelos fabricantes, o que torna a espessura do filme inferior 
ao ideal, além de causar problemas de escorrimento. A diluição, quando ocorrer, 
deverá ser feita com solventes adequados ao tipo de tinta utilizado.  

A homogeneização da tinta, antes da aplicação, deverá ser feita com cuidado, 
para que não venham a ocorrer problemas de cobertura deficiente devido à má 
distribuição do pigmento.  

Deverá ser dada especial atenção às superfícies muito absorventes, no que se 
refere ao seu selamento, pois um procedimento inadequado poderá gerar problemas 
na qualidade do acabamento.  

Não serão permitidas pinturas em dias chuvosos pois o excesso de umidade e 
as temperaturas muito baixas (abaixo de 15ºC) impedem que o solvente evapore, 
causando problemas de secagem retardada.  
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Em caso de necessidade, as paredes pintadas com tinta látex acrílica, só 
poderão ser lavadas vinte dias após a pintura, quando a película sólida já se encontra 
completamente formada. Deverão ser utilizados, apenas, água e sabão neutro.  
 
Critérios de medição e pagamento 
 

Pela área executada em metros quadrados (m²). 
O pagamento será por preço unitário contratual e conforme medição aprovada 

pela Fiscalização. 
 
2.4 PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE SINTÉTICO 
BRILHANTE) 
 
Método Executivo 

- Limpeza da peça manualmente para remoção de pó e outros detritos;  
- Preparação da tinta com diluição conforme orientação do fabricante; 
- Aplicação de uma demão de tinta na superfície metálica com pincel ou rolo. 
 
Critérios de medição e pagamento 

Utilizar a área, por demão, da peça a ser pintada, com as características da 
tinta e pintura, conforme descrito na composição. 

O pagamento será por preço unitário contratual e conforme medição aprovada 
pela Fiscalização.  

 
2.5 REMOÇÃO DE PINTURA LÁTEX (RASPAGEM E/OU LIXAMENTO E/OU 
ESCOVAÇÃO) 
 
Método Executivo 
 
- O pó deverá ser eliminado, através de aspiradores ou espanando-se a superfície; 
- Manchas de gordura serão eliminadas com uma solução de detergente e água, na 
proporção 1:1. A superfície deverá ser enxaguada e seca; 
- O mofo será eliminado lavando-se a superfície com uma solução de água sanitária 
e água, na proporção de 1:1. A superfície deverá ser enxaguada e seca;  
- Em caso de umidade causada por vazamento, o mesmo deverá ser corrigido; 
- Havendo caiação, deverá ser eliminada com escova de aço; 
- Pequenas rachaduras e furos deverão ser preenchidos com massa acrílica; 
- Partes soltas ou crostas de tintas antigas deverão ser eliminadas com uma espátula; 
- A remoção de pintura em superfícies metálicas se dará através ferramentas manuais 
ou mecânicas de raspagem, escovamento e lixamento.  
 
Critérios de medição e pagamento 
 

Pela área executada em metros quadrados (m²). 
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O pagamento será por preço unitário contratual e conforme medição aprovada 
pela Fiscalização. 
 
2.6 PINTURA VERNIZ (INCOLOR) ALQUÍDICO EM MADEIRA, USO INTERNO, 2 
DEMÃOS 
 

Serão utilizados nos acabamentos em madeiras (janelas, portas, móveis etc.) 
onde se desejar manter suas características naturais, em ambientes internos e 
externos. O acabamento poderá ser brilhante ou fosco. 

Antes da aplicação, as superfícies deverão ser lixadas com lixa para madeira 
nº 60 a 100. O pó deverá ser removido com um pano embebido em aguarrás. Deverão 
ser eliminadas todas as farpas, a serragem, a poeira, as manchas de gordura e o 
mofo.  

A diluição, caso necessária, se dará conforme as recomendações de cada 
fabricante.  

A aplicação será feita duas demãos, com rolo de espuma, pincel ou revólver.  
A primeira demão deverá ser feita diluindo-se o verniz com aguarrás. A diluição 

se dará conforme as recomendações de cada fabricante.  
Seca a primeira demão, a superfície deverá ser lixada com lixa para madeira 

nº 120 a 150, eliminando-se o pó. 
Será, então, aplicada a segunda demão.  
Os lixamentos deverão ser leves, cuidando-se para não desbastar 

excessivamente os cantos da madeira.  
O prazo entre demãos deverá ser de, no mínimo, 12 horas.  
Poderão ser utilizados o SUVINIL Verniz Filtro Solar Fosco, o Suvinil Verniz 

Poliuretano Brilhante, o Suvinil Verniz Poliuretano Fosco, o SUVINIL Verniz COPAL 
(os dois últimos somente em interiores), o CORAMAR Verniz Poliuretânico com Filtro 
Solar, o CORAMAR Verniz Poliuretânico, o CORAMAR Verniz Fosco, o CORAMAR 
Verniz COPAL, da CORAL (os três últimos somente em interiores) ou similares.  

Para exteriores, será obrigatória a utilização de vernizes com filtro solar, que 
impede a penetração e a ação destrutiva dos raios ultravioleta, além de impedir a ação 
das intempéries.  

Em caso de repintura, se o verniz antigo estiver em bom estado, a superfície 
deverá ser lixada com lixa para madeira nº 120 a 150, até obter-se a completa 
eliminação do brilho. Eliminado o pó, será aplicado o verniz.  
 
Método Executivo 
 
- Diluir o produto; 
- Com a superfície já preparada (fundo e lixamento), aplicar o verniz com uso de 
trincha ou rolo; 
- Após aguardar o tempo de secagem estabelecido pelo fabricante, aplicar a segunda 
demão. 
 
Critérios de medição e pagamento 
 

Pela área executada em metros quadrados (m²).  
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O pagamento será por preço unitário contratual e conforme medição aprovada 
pela Fiscalização. 
 
2.7 IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM EMULSÃO ASFÁLTICA, 2 
DEMÃOS 
 
Método Executivo 
 
- A superfície deve estar limpa, seca e isenta de partículas soltas, pinturas, graxa, óleo 
ou desmoldantes; 
- Aplicar a emulsão asfáltica com brocha ou trincha; 
- Aguardar de 2 a 3 horas para aplicar a segunda demão em sentido cruzado ao da 
primeira demão; 
- Após a aplicação em toda área e o tratamento dos ralos e dos pontos emergentes, 
realizar o teste de estanqueidade, enchendo a área com uma lâmina d’água de cerca 
5 cm e deixar por no mínimo 72 horas para verificar se há algum vazamento. 
 
Critérios de medição e pagamento 
 

Utilizar a área da superfície que receberá a aplicação do sistema de 
impermeabilização. 

O pagamento será por preço unitário contratual e conforme medição aprovada 
pela Fiscalização 
 
2.8 LOCAÇÃO DE ANDAIME METÁLICO TUBULAR DE ENCAIXE, TIPO DE 
TORRE, CADA PAINEL COM LARGURA DE 1 ATE 1,5 M E ALTURA DE *1,00* M, 
INCLUINDO DIAGONAL, BARRAS DE LIGACAO, SAPATAS OU RODÍZIOS E 
DEMAIS ITENS NECESSÁRIOS A MONTAGEM (NÃO INCLUI INSTALAÇÃO)           
 
Orientações 
 

Os andaimes apresentam inúmeras vantagens para construtoras e demais 
empresas do segmento, eles podem ser usados para acabamentos e reformas de 
prédios, e tornam mais fáceis serviços como pintura, limpeza, aplicação de 
revestimentos e troca de lâmpadas. 

O andaime a ser locado só poderá ser utilizado de acordo com as Normas NR 
18, NR 35 e NBR 6494. 

Ao montar e desmontar andaimes, atente-se para as seguintes orientações: 
 
• Certifique-se que a operação seja realizada por profissionais qualificados com o 
devido treinamento; 
• O uso do cinto de segurança do tipo paraquedista com duplo talabarte é obrigatório, 
os ganchos devem ter abertura mínima de 50 mm e trava dupla; 
• Todas as ferramentas utilizadas devem ser manuais e devidamente amarradas, para 
impedir quedas. 
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• Todos os trabalhadores devem usar crachá de identificação e qualificação, com a 
data do último exame médico ocupacional e treinamento seguindo a normativa NR-
18.15.2.7/Portaria 201 de 21/01/2011; 
• Considera-se capacitado para trabalho em altura o trabalhador submetido e 
aprovado em treinamento, teórico e prático, com carga horária mínima de 8 horas, 
cujo conteúdo programático deve incluir: 
 
• Normas e regulamentos aplicáveis ao trabalho em altura; 
• Análise de Risco e condições impeditivas; 
• Riscos potenciais inerentes ao trabalho em altura e medidas de prevenção e 
controle; 
• Equipamentos de Proteção Individual para trabalho em altura: seleção, inspeção, 
conservação e limitação de uso; 
• Acidentes típicos em trabalhos em altura; 
• Condutas em situações de emergência, incluindo noções de técnicas de resgate e 
de primeiros socorros (NR- 35.3.2/ Portaria SIT 313, de 23/03/2012). 
 
Método Executivo 
- Leia com atenção as orientações de segurança e instruções sobre o equipamento. 
O primeiro passo da montagem é a colocação das sapatas em chão nivelado; 
- Em seguida, coloque 2 painéis do mesmo comprimento, com as pontas de encaixe 
viradas para cima, mais uma diagonal na altura de 1 m da base; 
- No caso de montagem com rodas, coloque as 2 diagonais em “X” junto à base dos 
painéis; 
- Em seguida, as 4 rodas fixando-as pelo parafuso; 
- Depois, continue a montagem sempre utilizando 1 diagonal a cada 3 m a partir da 
base; 
- Os painéis devem continuar sendo encaixados perpendicularmente uns acima dos 
outros e dois a dois até a altura do piso de trabalho desejado. Aperte bem os parafusos 
de fixação; 
- Após a colocação do terceiro módulo, coloque a escada de acesso; 
- Suspenda as peças com o uso de cordas; 
- Utilize sempre cinto de segurança tipo paraquedista com duplo talabarte e com 
ganchos de abertura mínima de 50 mm. Durante a movimentação do operário, sempre 
um dos ganchos deverá estar preso junto ao andaime; 
- A partir da altura desejada faça a montagem do guarda corpo; 
- Por último, coloque o último módulo da escada; 
- Suba e desça utilizando a escada. 
 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Os serviços constantes das presentes especificações deverão ser entregues 
perfeitamente acabados e arrematados. A contratada removerá do local da obra todos 
os equipamentos usados, sobras da obra, entulhos e construções provisórias. 

Quanto às mudanças e dúvidas que porventura surgirem durante a execução 
da obra deve o contratado procurar contratante antes de autorizar o andamento do 
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serviço para que o mesmo defina como deve ser realizado, sob pena do serviço não 
ser aceito pela fiscalização. 

A Fiscalização deverá aprovar, se for o caso, e receber oficialmente todos os 
serviços.  

Os casos porventura omissos nestas especificações somente poderão ser 
solucionados com a concordância da Contratante. 
 
 

Itambé-PE, 22 de junho de 2023 
 
 
        

Lívia Tavares de Souza 
Engenheira Civil 

CREA PE Nº 1816264
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ-PE     

SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E ESPORTES     

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

DADOS 

 DATA:  22/06/2023 

ENC. SOCIAIS: 114,00% 

TABELA DE REFERÊNCIA: 
OBJETO: SERVIÇO DE CONSERVAÇÃO E PRESERVAÇÃO DO MONUMENTO HISTÓRICO PRIMEIRA LOJA MAÇÔNICA DE ITAMBÉ-PE, 
LOCALIZADA NA RUA DR. CORREIA LIMA, Nº 27, CENTRO E MONUMENTO DO CRISTO REDENTOR, LOCALIZADO NA PRAÇA MARIA JOSÉ SÁ 
DE ANDRADE, CENTRO, ITAMBÉ-PE.  

 BDI:  20,34% 

 
SINAPI JUNHO DE 2023- NÃO 

DESONERADO  
LOCALIZAÇÃO: ITAMBÉ-PE  TOTAL (R$):  R$ 35.159,69  

FONTE CÓDIGO ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID  QUANT  
 PREÇO 

UNITÁRIO S/ 
BDI  

 PREÇO 
UNITÁRIO C/ 

BDI  

 PREÇO 
TOTAL   

    1.0 PINTURA DA PRIMEIRA LOJA MAÇÔNICA, RUA DR. CORREIA LIMA, 27         R$ 28.304,22  

SINAPI 88415 1.1 APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM PAREDES EXTERNAS DE CASAS. AF_06/2014 M2 390,00  R$             3,51   R$              4,22  R$ 1.645,80  

SINAPI 88497 1.2 APLICAÇÃO E LIXAMENTO DE MASSA LÁTEX EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_06/2014 M2 100,00  R$           15,77   R$            18,98  R$ 1.898,00  

SINAPI 95626 1.3 
APLICAÇÃO MANUAL DE TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM PAREDE EXTERNAS DE CASAS, DUAS DEMÃOS. 
AF_11/2016 

M2 1047,00  R$           17,22   R$            20,72  R$ 21.693,84  

SINAPI 100746 1.4 
PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE SINTÉTICO BRILHANTE) APLICADA A 
ROLO OU PINCEL SOBRE SUPERFÍCIES METÁLICAS (EXCETO PERFIL) EXECUTADO EM OBRA (POR 
DEMÃO). AF_01/2020 

M2 50,00  R$          24,00   R$            28,88  R$ 1.444,00  

COMPOSIÇÃO 1 1.5 REMOÇÃO DE PINTURA LÁTEX (RASPAGEM E/OU LIXAMENTO E/OU ESCOVAÇÃO) M2 100,00  R$             8,51   R$            10,24  R$ 1.024,00  

SINAPI 102214 1.6 PINTURA VERNIZ (INCOLOR) ALQUÍDICO EM MADEIRA, USO INTERNO, 2 DEMÃOS. AF_01/2021 M2 23,52  R$            21,15   R$            25,45  R$ 598,58  

    2.0 PINTURA DO MONUMENTO DO CRISTO REDENTOR, PRAÇA MARIA JOSÉ SÁ DE ANDRADE         R$ 6.855,47  
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SINAPI 88415 2.1 APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM PAREDES EXTERNAS DE CASAS. AF_06/2014 M2 35,62  R$             3,51   R$              4,22  R$ 150,32  

SINAPI 88497 2.2 APLICAÇÃO E LIXAMENTO DE MASSA LÁTEX EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_06/2014 M2 35,92  R$           15,77   R$            18,98  R$ 681,76  

SINAPI 95626 2.3 
APLICAÇÃO MANUAL DE TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM PAREDE EXTERNAS DE CASAS, DUAS DEMÃOS. 
AF_11/2016 

M2 35,92  R$           17,22   R$            20,72  R$ 744,26  

SINAPI 100746 2.4 
PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE SINTÉTICO BRILHANTE) APLICADA A 
ROLO OU PINCEL SOBRE SUPERFÍCIES METÁLICAS (EXCETO PERFIL) EXECUTADO EM OBRA (POR 
DEMÃO). AF_01/2020 

M2 66,40  R$          24,00   R$            28,88  R$ 1.917,63  

SINAPI 98557 2.5 IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM EMULSÃO ASFÁLTICA, 2 DEMÃOS AF_06/2018 M2 35,62  R$          42,96   R$            51,70  R$ 1.841,55  

COMPOSIÇÃO 1 2.6 REMOÇÃO DE PINTURA LÁTEX (RASPAGEM E/OU LIXAMENTO E/OU ESCOVAÇÃO) M2 35,62  R$             8,51   R$            10,24  R$ 364,75  

SINAPI 10527 2.7 

LOCACAO DE ANDAIME METALICO TUBULAR DE ENCAIXE, TIPO DE TORRE, CADA PAINEL COM 
LARGURA DE 1 ATE 1,5 M E ALTURA DE *1,00* M, INCLUINDO DIAGONAL, BARRAS DE 
LIGACAO, SAPATAS OU RODIZIOS E DEMAIS ITENS NECESSARIOS A MONTAGEM (NAO INCLUI 
INSTALACAO) 

MXMÊS 40,00  R$          24,00   R$            28,88  R$ 1.155,20  

              TOTAL   R$ 35.159,69  

 

 

 

 

 



 

  
 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ-PE 

  

  SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E ESPORTES 

  

COMPOSIÇÃO DO BDI   

  

  

OBJETO: SERVIÇO DE CONSERVAÇÃO E PRESERVAÇÃO DO MONUMENTO HISTÓRICO 
PRIMEIRA LOJA MAÇÔNICA DE ITAMBÉ-PE, LOCALIZADA NA RUA DR. CORREIA LIMA, Nº 27, 
CENTRO E MONUMENTO DO CRISTO REDENTOR, LOCALIZADO NA PRAÇA MARIA JOSÉ SÁ DE 
ANDRADE, CENTRO, ITAMBÉ-PE.  

  

  LOCALIZAÇÃO: ITAMBÉ-PE 

             

QUADRO DE COMPOSIÇÃO DA TAXA DE BDI 

 

   

MODALIDADE DE 
LICITAÇÃO:   

              

1. CUSTO DIRETO DA OBRA (CD):    

2. COMPOSIÇÃO DO CUSTO INDIRETO (CI) QUE INCIDE SOBRE OS CUSTOS DIRETOS (CD)  

DISCRIMINAÇÃO DOS CUSTOS INDIRETOS (CI) PORCENTAGEM (%) ADOTADA  

Custo de Administração Central  (AC) 3,99%  

Custo de Seguro (S) e Garantia (G) 0,80%  

Custo de Margem de Incerteza do Empreendimento 
(R) 

0,97%  

Despesas Financeiras (DF) 0,59%  

3. COMPOSIÇÃO DO CUSTO INDIRETO (CI) QUE INCIDE SOBRE O PREÇO TOTAL DA OBRA (PT)  

DISCRIMINAÇÃO DOS CUSTOS INDIRETOS (CI) PORCENTAGEM (%) ADOTADA  

Custos Tributários - Total (T) 6,15%  

           PIS 0,65%  

           CONFINS 3,00%  

           ISS 2,50%  

           CPRB 0,00%  

Margem de Contribuição Bruta - Benefício ou Lucro - 
(L) 

6,16%  

     

Fórmula do BDI Onde: AC: Administração Central  

BDI = (1 + AC + R + S + G)( 1 + DF)(1 + L)    -  1 

R: Corresponde aos Riscos  

S: taxa representativa de Seguros  

G: é a taxa que representa o ônus das garantias exigidas em edital;  

(1 - T) 

DF: é a taxa representativa das despesas financeiras;  
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L: corresponde ao lucro/remuneração bruta do construtor  

I: é a taxa representativa dos tributos incidentes sobre o preço de venda 
(PIS, Cofins, CPRB e ISS). 

 

4. TAXA DE BDI: 
 

    20,34%  

5. PREÇO TOTAL DA OBRA COM BDI(PT = 
CDx(1+BDI/100))     

 

MODALIDADE DA 
LICITAÇÃO:  

            DATA:    

                           

ORÇAMENTISTA:                DATA:      

                  

                           

                

CUSTOS TRIBUTÁRIOS COM MATERIAL    

TIPO DE IMPOSTO LUCRO PRESUMIDO(%)  

PIS - Programa de Integração Social 0,65%  

COFINS - Finaciamento da Seguridade Social 3,00%  

ISS - Imposto sobre Serviço 2,50%  

SUB-TOTAL  6,15%  

CPRB 5,00%  

TOTAL 11,15%  

     

TOTAL GERAL 11,15%  

⁽*⁾ A taxa de incidência do ISS pode ser de 2% a 5%. Foi considerada a taxa cobrada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ, ou seja, 5% 
sobre a mão-de-obra e considerada essa última 50% do custo total da obra, logo 5% x 50% = 2,5%. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ-PE 

SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E ESPORTES 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 
 

 

  

OBJETO: SERVIÇO DE CONSERVAÇÃO E PRESERVAÇÃO DO MONUMENTO 
HISTÓRICO PRIMEIRA LOJA MAÇÔNICA DE ITAMBÉ-PE, LOCALIZADA NA RUA DR. 
CORREIA LIMA, Nº 27, CENTRO E MONUMENTO DO CRISTO REDENTOR, LOCALIZADO 
NA PRAÇA MARIA JOSÉ SÁ DE ANDRADE, CENTRO, ITAMBÉ-PE.  

 

 
  

LOCALIZAÇÃO: ITAMBÉ-PE  

                           

1.0 PINTURA DA PRIMEIRA LOJA MAÇÔNICA, RUA DR. CORREIA LIMA, 27 
  

   

1.1 APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM PAREDES EXTERNAS DE CASAS. AF_06/2014 M2    

  DESCRIÇÃO QUANT LARG. COMP. ALT ESPESSURA   DESC. TOTAL    

   ÁREA TOTAL 390,00             390,00    

                           

1.2 APLICAÇÃO E LIXAMENTO DE MASSA LÁTEX EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_06/2014 M2    

  DESCRIÇÃO QUANT ALT. COMP. LARG.   ESP. DESC. TOTAL    

  ÁREA TOTAL 100,00             100,00    

  QUANTIDADE TOTAL 100,00 
  

 

                           

1.3 APLICAÇÃO MANUAL DE TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM PAREDE EXTERNAS DE CASAS, DUAS DEMÃOS. AF_11/2016 M2    

  DESCRIÇÃO QUANT LARG. COMP. ALTURA ESPESSURA   DESC. TOTAL    

  TOTAL 1.047,00             1.047,00    

  QUANTIDADE TOTAL 1.047,00    

                           

1.4 
PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE SINTÉTICO BRILHANTE) APLICADA A ROLO OU PINCEL 
SOBRE SUPERFÍCIES METÁLICAS (EXCETO PERFIL) EXECUTADO EM OBRA (POR DEMÃO). AF_01/2020 

M2    

  DESCRIÇÃO QUANT ALT. COMP.   ESPESSURA   DESC. TOTAL    

  AREA EXTERNA 50,00             50,00    

  QUANTIDADE TOTAL 50,00    

                           

1.5 REMOÇÃO DE PINTURA LÁTEX (RASPAGEM E/OU LIXAMENTO E/OU ESCOVAÇÃO) M2    

                           

  DESCRIÇÃO QUANT COMP. ALT.   ESPESSURA   DESC. TOTAL    

  ÁREA TOTAL 100,00             100,00    

  QUANTIDADE TOTAL 100,00    

                           

1.6 PINTURA VERNIZ (INCOLOR) ALQUÍDICO EM MADEIRA, USO INTERNO, 2 DEMÃOS. AF_01/2021 M2    
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  DESCRIÇÃO QUANT COMP. ALT.   ESPESSURA   DESC. TOTAL    

    23,52             23,52    

  QUANTIDADE TOTAL 23,52    

                           

2.0 PINTURA DO MONUMENTO DO CRISTO REDENTOR, PRAÇA MARIA JOSÉ SÁ DE ANDRADE M2    

2.1 APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM PAREDES EXTERNAS DE CASAS. AF_06/2014 M2    

  DESCRIÇÃO QUANT COMP. ALT.   ESPESSURA   DESC. TOTAL    

    35,62             35,62    

  QUANTIDADE TOTAL 35,62    

                
2.2 APLICAÇÃO E LIXAMENTO DE MASSA LÁTEX EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_06/2014 M2    

  DESCRIÇÃO QUANT COMP. ALT.   ESPESSURA   DESC. TOTAL    

    35,92             35,92    

  QUANTIDADE TOTAL 35,92    

                

2.3 APLICAÇÃO MANUAL DE TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM PAREDE EXTERNAS DE CASAS, DUAS DEMÃOS. AF_11/2016 M2    

  DESCRIÇÃO QUANT COMP. ALT.   ESPESSURA   DESC. TOTAL    

    35,92             35,92    

  QUANTIDADE TOTAL 35,92    

               

2.4 
PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE SINTÉTICO BRILHANTE) APLICADA A ROLO OU PINCEL 
SOBRE SUPERFÍCIES METÁLICAS (EXCETO PERFIL) EXECUTADO EM OBRA (POR DEMÃO). AF_01/2020 

M2 
  

 

  DESCRIÇÃO QUANT COMP. ALT.   ESPESSURA   DESC. TOTAL    

    66,40             66,40    

  QUANTIDADE TOTAL 66,40    

               

2.5 IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM EMULSÃO ASFÁLTICA, 2 DEMÃOS AF_06/2018 M2    

  DESCRIÇÃO QUANT COMP. ALT.   ESPESSURA   DESC. TOTAL    

    35,62             35,62    

  QUANTIDADE TOTAL 35,62 
  

 

               

2.6 REMOÇÃO DE PINTURA LÁTEX (RASPAGEM E/OU LIXAMENTO E/OU ESCOVAÇÃO) M2    

  DESCRIÇÃO QUANT COMP. ALT.   ESPESSURA   DESC. TOTAL    

    35,62             35,62    

  QUANTIDADE TOTAL 35,62    

               

2.7 
LOCACAO DE ANDAIME METALICO TUBULAR DE ENCAIXE, TIPO DE TORRE, CADA PAINEL COM LARGURA DE 1 ATE 1,5 M E 
ALTURA DE *1,00* M, INCLUINDO DIAGONAL, BARRAS DE 
LIGACAO, SAPATAS OU RODIZIOS E DEMAIS ITENS NECESSARIOS A MONTAGEM (NAO INCLUI INSTALACAO) 

MXMÊS 

  

 

  DESCRIÇÃO QUANT COMP. ALT.   ESPESSURA   DESC. TOTAL    

    40,00             40,00    

  QUANTIDADE TOTAL 40,00    
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ-PE 

  SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E ESPORTES 

  

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO   

  

  

OBJETO: SERVIÇO DE CONSERVAÇÃO E PRESERVAÇÃO DO MONUMENTO HISTÓRICO 
PRIMEIRA LOJA MAÇÔNICA DE ITAMBÉ-PE, LOCALIZADA NA RUA DR. CORREIA LIMA, Nº 
27, CENTRO E MONUMENTO DO CRISTO REDENTOR, LOCALIZADO NA PRAÇA MARIA 
JOSÉ SÁ DE ANDRADE, CENTRO, ITAMBÉ-PE.  

  

  LOCALIZAÇÃO: ITAMBÉ-PE 

        

ETAPA SERVIÇO   MÊS 01 

 1  
PINTURA DA PRIMEIRA LOJA MAÇÔNICA, 
RUA DR. CORREIA LIMA, 27 

100,00% 100% 

28.304,22 28.304,22 

2 PINTURA DO MONUMENTO DO CRISTO 
REDENTOR, PRAÇA MARIA JOSÉ SÁ DE 
ANDRADE 

100,00% 100% 

  
6.855,47 6.855,47 

Porcentagem   100,00% 

Custo    R$                       35.159,69  

Porcentagem Acumulado   100,00% 

Custo Acumulado    R$                       35.159,69  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ-PE 

   SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E ESPORTES 

   
ENCARGOS SOCIAIS    

   
   OBJETO: SERVIÇO DE CONSERVAÇÃO E PRESERVAÇÃO DO 

MONUMENTO HISTÓRICO PRIMEIRA LOJA MAÇÔNICA DE ITAMBÉ-PE, 
LOCALIZADA NA RUA DR. CORREIA LIMA, Nº 27, CENTRO E 
MONUMENTO DO CRISTO REDENTOR, LOCALIZADO NA PRAÇA MARIA 
JOSÉ SÁ DE ANDRADE, CENTRO, ITAMBÉ-PE.  

  

 

   LOCALIZAÇÃO: ITAMBÉ-PE 

 

 


